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	ATA DE REUNIÃO
PROCESSO EDOCS 2024-S47GV
	Nº 016/2024

DATA: 27/09/2024






	Órgãos/Setores Participantes:
AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO
	Telefone:
(27) 3636-5248/5249
	Organizador:
NELBER DA SILVA MARTINS

	Local:

SEGER 
	Sala:
SUPAM, Ed. Fábio Ruschi – 10º ANDAR
	Horário:

14h00 horas
	Duração:
2 horas

	ASSUNTO: 
RESULTADO DE HABILITAÇÃO AO EDITAL DE CREDENCIAMENTO 001/2024

	PARTICIPANTES
	FUNÇÃO 
	SETOR/ÓRGÃO
	E-MAIL

	NELBER DA SILVA MARTINS 
	Agente de Contratação 
	GEMOB/SEGER
	nelber.martins@seger.es.gov.br 

	SANDRO PANDOLPHO DA COSTA
	Membro da Comissão
	GEMOB/SEGER
	sandro.costa@seger.es.gov.br 

	WANDER SOARES MARREIRO  
	Membro da Comissão
	GPO/SEGER
	wander.marreiro@seger.es.gov.br 

	DESENVOLVIMENTO DA REUNIÃO

	
Após análise da documentação apresentada ao Edital de Credenciamento 01/2024, por meio do sistema E-docs, documento 2024-KPVTZ4, o Agente de Contratação e respectiva Equipe de Apoio, subscritos nesta ata, procederam ao julgamento do requerimento de credenciamento ao edital em referência, com o seguinte resultado:

INDEFERIDO.

ALEXSANDER PRETTI DOMINGOS:

A diligência solicitou ao requerente a complementação de documentação faltante exigida pelo edital e não encaminhada no requerimento inicialmente formulado, como segue:

Documentos solicitados:

· Cadastro Mobiliário relativo ao domicílio ou sede do licitante;

· Atestado de capacidade técnica que informe o total de lotes arrematados, não apenas o total de lotes anunciados, como foi encaminhado no documento apresentado no primeiro rol de documentos apresentados;

Por sua vez, em resposta à solicitação dos documentos acima, o requerente apresentou, os documentos abaixo arrolados:



Documentos enviados:
· Certidão de Casamento – incondizente com a documentação solicitada;
· Cópia da Carteira Nacional de Habilitação de sua esposa – incondizente com a documentação solicitada; 
· Comprovante de endereço – incondizente com a documentação solicitada;
· Documento de Arrecadação Municipal, respeitante ao cadastro imobiliário municipal – cuja validação pode ser efetuada pelo e-mail iptucolatina@gmail.com – incondizente com a documentação solicitada; 
· Documentos pessoais da mãe de sua esposa – incondizente com a documentação solicitada; 
· Declaração contendo os seguintes dizeres, in verbis:

“(qualificação) ... declaro, para os devidos fins, atendendo a solicitação da Comissão de Credenciamento 001/2024 SEGER/GEMOB, que o modelo de Atestado de Capacidade Técnica apresentado é o que nos foi enviado pelo Comitente, Exército Brasileiro e que não há como editarem outro.”

Portanto, em síntese, todos os documentos encaminhados pelo requerente remetem a duas circunstâncias: a) não são condizentes com a documentação solicitada; b) negativa de apresentação de documento que comprovasse quantos lotes efetivamente arrematados, referentes ao atestado inicialmente apresentado, na forma expressamente exigida pelo Edital de Credenciamento 001/2024, foi negada pelo requerente, pelas razões por ele mesmo declaradas.
Por sua vez, o Edital em apreço assim dispõe:
O Agente de Contratação e respectiva equipe de apoio verificarão se os documentos apresentados cumprem os requisitos de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, e qualificação técnica, declarando o proponente habilitado, em caso positivo.
Portanto, não tendo enviado o Cadastro Mobiliário Municipal, bem como tendo se negado ao envio da comprovação de lotes arrematados no leilão de referência, conclui-se pelo INDEFERIMENTO do requerimento de habilitação ao Edital de Credenciamento 001/2024, pela constatação, objetiva, de não atendimento do envio de ambos os documentos exigidos para habilitação ao Edital de Credenciamento de Leiloeiros de Bens Móveis 001/2024, mesmo após a reiteração da solicitação de ambos os documentos em caráter de diligência. 
Por sua vez, o Edital de Credenciamento de Leiloeiros de Bens Móveis 001/2024 tem por objeto a contratação de serviços de leiloaria, cuja natureza contempla uma quantidade hercúlea de providências de emissão, manuseio e conferência de documentos públicos, documentos civis, bem como ainda a expedição de orientações aos licitantes sobre a celebração de negócios jurídicos de compra e venda, com toda a documentação e informações de suporte, transferências de cadastros no DETRAN, Capitania dos Portos, etc. O cumprimento de tais providências e sua verificação por parte do leiloeiro destina-se a permitir ao arrematante a retirada dos bens arrematados, inclusive bens de valor representativo, como veículos, sucatas de computadores e de ares condicionados, embarcações, equipamentos industriais, etc.
Para que demonstrar, objetivamente, que a fundamentação acima não se trata de mera conjectura desta análise, seguem excertos extraídos diretamente do edital em questão, descrevendo os serviços contemplados pela contratação almejada, uma quantidade significativa de providências de emissão, manuseio e conferência de documentos públicos, bem como ainda a expedição de orientações aos licitantes sobre a celebração de negócios jurídicos de compra e venda, com toda a documentação e informações de suporte, in verbis:

6.3.3. DA VERIFICAÇÃO DE ÔNUS E DÉBITOS

a) Verificar junto ao DETRAN a numeração do chassi e do motor, bem como débitos,
impedimentos judiciais, administrativos e congêneres, comunicando ao Contratante as ocorrências encontradas, sem prejuízo da sua inteira responsabilidade quanto às informações e providências relacionadas às pendências e/ou irregularidades em todos os meios de divulgação do leilão, ou seja, catálogos, sites, panfletos e afins.

6.3.4. DO AJUSTE DE DOCUMENTOS E GESTÃO DAS INFORMAÇÕES
a) Conferir as informações e documentos recebidos, ainda que obtidas do Contratante, de outras repartições públicas ou de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, sob sua inteira responsabilidade, na forma da lei.
b) Deverão ser observadas e seguidas as Exigências relacionadas ao leilão e ao ajuste de seus lotes em todas as esferas, possibilitando a retirada do lote arrematado.
c) Providenciar, junto ao DETRAN, o registro dos comunicados de venda.
d) Emitir a documentação exigível decorrente da arrematação, tais como:
I) Declaração do Leiloeiro de que o arrematante cumpriu todas as condições, atividades e etapas necessárias à conclusão da arrematação (e das atividades dela decorrentes) e à retirada do lote arrematado, sem qualquer pendência remanescente;
 II) Serão nulas as convenções pactuadas pelo CONTRATADO, antes ou depois da arrematação, com o fito de transferir, a arrematante ou a terceiros, as suas responsabilidades perante a Contratante. 
III) Nota de arrematação do bem arrematado, em nome do titular do lance vencedor;
IV) Declaração do Leiloeiro de que o arrematante cumpriu todas as condições e etapas necessárias à conclusão da arrematação (e das atividades dela decorrentes) e providências decorrentes, estando apto a retirar o bem arrematado no pátio/imóvel do Órgão detentor, respectiva a cada lote;
V) Termo de entrega do bem contendo autorização de retirada do bem, a ser assinada pelo servidor responsável pela gestão ou fiscalização do Contrato, com fundamento na declaração do leiloeiro de que o arrematante cumpriu todas as condições necessárias para tal (de responsabilidade do contratado);
VI) Nota fiscal do bem vendido, quando devida;
VII) Documento Único de Arrecadação – DUA, para o pagamento da arrematação;
VIII) Documento Único de Arrecadação – DUA, para recolhimento de ICMS, quando devido;
IX) Espelho de comprovação da comunicação de venda dos veículos, emitido por meio do site do DETRAN/ES;
X) Autorização de retirada do bem, a ser assinada pelo servidor responsável pela gestão ou fiscalização do Contrato, para autorizar a retirada do bem pelo arrematante, com fundamento na declaração supracitada;
XI) Termo de Recebimento do bem, que deverá ser assinado pelo arrematante no ato da retirada do bem;
XII) Outros documentos exigidos pelo CONTRATANTE ou pela legislação
Vigente.

(...)

6.3.10. DAS RESPONSABILIDADES DO LEILOEIRO
a) O leiloeiro deverá cumprir todas as disposições do Decreto Estadual nº 5.592-R/24,
especialmente o disposto no art. 9º.
b) O leiloeiro deverá:
I. Tomar decisões em prol da boa condução da alienação, impulsionando o procedimento, inclusive demandando às áreas responsáveis o saneamento da fase preparatória, caso necessário; 
II. Prestar apoio técnico e informações relevantes ao desenvolvimento da instrução processual, sempre que solicitado;
(...)
XIII. Conferir as informações e documentos recebidos, sob sua inteira responsabilidade, ainda que obtidas do Órgão Contratante, de outras repartições públicas ou mesmo de terceiros, efetuando todas as correções aplicáveis, na forma da lei.
XIV. Observar e fazer cumprir as disposições das normas regentes de licitações e de contratos administrativos, do Edital de Credenciamento a que este instrumento se vincula, do Decreto nº 5.545-R, de 14 de novembro de 2023, as normas tributárias, de trânsito, de leiloaria, comerciais, registrais, cadastrais, ambientais, bem como todas as normas aplicáveis e sua atualização.
(...)

Demonstra-se, com clareza solar, que o objeto da contratação demanda rol de numerosas atividades de cunho documental e informacional, constatando-se, conforme objetivamente demonstrado, que o requerente não apresentou sequer os próprios documentos na forma objetivamente exigida pelo edital, nem mesmo quando a solicitação foi reiterada em caráter de diligência, inclusive negando-se a apresentar documento solicitado por esta última. 
Acrescente-se que, além de numerosas, a frequência da realização dessas atividades também é representativa e inerente à atividade de leiloaria. Assim, a Administração não vislumbra contratar leiloeiro que atue em caráter ocasional com a habilidade documental inerente às suas atividades, mas sim com a regularidade necessária. 

Ademais, a título de exemplo, quando o Poder Público pretende contratar uma empresa para edificar uma ponte ou um edifício, ela enseja contratar empresa que tenha perícia na edificação da ponte, não uma empresa com perícia em emissão, manuseio e conferência de documentos e informações.

Contudo, quando a Administração pretende contratar serviços de leiloaria, despachantes veiculares, despachantes imobiliários, arquivistas, historiadores, etc., a expertise em emissão, manuseio e conferência documental é inerente ao próprio objeto da contratação, constitui a própria natureza do objeto, sobretudo quando há um rol de diversas medidas documentais expressamente descritas no edital. Por sua vez, como dito acima, o requerente não providenciou dois dos documentos solicitados pelo edital em apreço, mesmo na reiteração de sua solicitação, por meio de diligência, tendo-se negado a apresentar um deles. 

RESULTADO DA ANÁLISE: 

Com fundamento no exposto, diante da não apresentação de ambos os documentos exigidos, bem como diante da negativa expressa do requerente em complementar a informação que lhe fora solicitada a título de diligência, conclui-se pelo INDEFERIMENTO do requerimento de habilitação ao Edital de Credenciamento de Leiloeiros de Bens Móveis nº 001/2024.

O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, conforme tópico 6.2 do Edital de Credenciamento 001/2024. 

A comissão divulgará o resultado do presente julgamento, entre outros, no Diário Oficial do Estado – DIOES.

Estando todos participantes concordes com o conteúdo desta Ata, assinam-se por meio eletrônico.  
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